
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº       , DE 2014 
 

 

 
Autoriza, nos termos dos arts. 176, § 1º, e 231, 

§3º, da Constituição Federal, o 

aproveitamento hidroelétrico do Rio Irani, na 

Terra Indígena Toldo Chimbangue I e II, no 

Estado de Santa Catarina. 

 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

 

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo, nos termos dos 

arts. 176, §1º e 231, §3º, da Constituição Federal, a implantar o 

aproveitamento hidroelétrico do Rio Irani, atingindo parte das Terras 

Indígenas Toldo Chimbangue I e II, no Estado de Santa Catarina, a ser 

desenvolvido após estudos de viabilidade técnica, econômica, ambiental e 

outros julgados necessários. 

 

Art. 2º Integrarão os estudos referidos no art. 1º deste 

Decreto Legislativo, além de outros, os seguintes: 

 

I – Estudo de Impacto Ambiental (EIA); 

 

II – Relatório de Impacto Ambiental (RIMA); 

 

III – estudo de natureza antropológica, atinente às 

comunidades indígenas localizadas na área sob influência do 

empreendimento. 

 

Art. 3º O aproveitamento do potencial hidroelétrico de que 

trata este Decreto Legislativo é condicionado à garantia de participação dos 

índios nos resultados do empreendimento, à compensação pelos ônus 

sociais e ambientais suportados pela comunidade indígena e a outras 

medidas de defesa e promoção do direito dos índios à reprodução física e 

cultural, porventura fixadas pelo órgão indigenista federal. 
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Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 

sua publicação. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 

Chegou à nossa atenção, por intermédio do Exmo. Sr. Vice-

Prefeito Municipal de Chapecó, um projeto para a construção de uma 

pequena unidade de geração de energia hidroelétrica no Rio Irani, dentro 

dos limites da Terra indígena Toldo Chimbangue I e II, no Estado de Santa 

Catarina. 

 

Esse projeto foi elaborado por empresários catarinenses, em 

acordo com a comunidade indígena afetada, contemplando a participação 

dos índios Kaingang nos resultados da exploração do potencial energético, 

bem como compensações pelos ônus sociais e ambientais suportados pela 

comunidade. 

 

Também se destinará a contribuir para promover a inclusão 

social e a valorização cultural desse povo. 

 

Vislumbramos nessa iniciativa benefícios não somente para 

os indígenas e os empresários diretamente envolvidos, como também para 

toda a região. 

 

Enquanto persistem conflitos fundiários entre índios e não 

índios em muitos locais do Brasil, vemos aqui a oportunidade de encorajar 

um exemplo de inclusão, prosperidade e entendimento. 

 

É de ressaltar a realização de oitiva prévia das comunidades 

indígenas afetadas, em atenção ao disposto no art. 6º da Convenção nº 169 

da Organização Internacional do Trabalho, promulgada pelo Decreto nº 

5.051, de 19 de abril de 2004. 

 

A Constituição Federal estabelece que o aproveitamento do 

potencial energético dos recursos hídricos pode ser efetuado mediante 

autorização ou concessão da União. 
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Nas terras indígenas, essas atividades são expressamente 

condicionadas à prévia autorização do Congresso Nacional, por meio de 

Decreto Legislativo. 

 

Por essas razões, apresento esta proposição e solicito o apoio 

dos ilustres Pares para sua aprovação. 

 

Sala das Sessões,  

 

 

 

 

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA 

Senador da República 
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais  Emendas Constitucionais de Revisão  

 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3º do art. 5º 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado 

PREÂMBULO 

        Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte 
para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

 

......................................................................................................................................... 

TÍTULO VII 

Da Ordem Econômica e Financeira 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

........................................................................................................................................ 

Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de 
energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração ou 
aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao concessionário a propriedade do produto 
da lavra. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adct
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/quadro_DEC.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/indicetematico44.doc
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm


 

................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VIII 
DOS ÍNDIOS 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças 
e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo 
à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

§ 1º - São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter 
permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação 
dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física 
e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 

§ 2º - As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 
permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos 
nelas existentes. 

§ 3º - O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 
pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com 
autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes 
assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 

.........................................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

.  

Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO Nº 5.051, DE 19 DE ABRIL DE 2004. 

 

Promulga a Convenção n
o
 169 da Organização 

Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos 
Indígenas e Tribais.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, 
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        Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo n
o
 143, 

de 20 de junho de 2002, o texto da Convenção n
o
 169 da Organização Internacional do 

Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, adotada em Genebra, em 27 de junho de 
1989; 

        Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação junto ao 
Diretor Executivo da OIT em 25 de julho de 2002; 

        Considerando que a Convenção entrou em vigor internacional, em 5 de setembro de 
1991, e, para o Brasil, em 25 de julho de 2003, nos termos de seu art. 38; 

        DECRETA: 

        Art. 1
o
  A Convenção n

o
 169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos 

Indígenas e Tribais, adotada em Genebra, em 27 de junho de 1989, apensa por cópia ao 
presente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

        Art. 2
o
  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição Federal. 

        Art. 3
o
 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

        Brasília, 19 de abril de 2004; 183
o
 da Independência e 116

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim 

CONVENÇÃO N
o
 169 DA OIT SOBRE POVOS INDÍGENAS E TRIBAIS 

        A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, 

        Convocada em Genebra pelo Conselho Administrativo da Repartição Internacional do 
Trabalho e tendo ali se reunido a 7 de junho de 1989, em sua septuagésima sexta sessão; 

        Observando as normas internacionais enunciadas na Convenção e na Recomendação 
sobre populações indígenas e tribais, 1957; 

        Lembrando os termos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, do Pacto 
Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, do Pacto Internacional dos Direitos 
Civis e Políticos e dos numerosos instrumentos internacionais sobre a prevenção da 
discriminação; 

        Considerando que a evolução do direito internacional desde 1957 e as mudanças 
sobrevindas na situação dos povos indígenas e tribais em todas as regiões do mundo fazem 
com que seja aconselhável adotar novas normas internacionais nesse assunto, a fim de se 
eliminar a orientação para a assimilação das normas anteriores; 

        Reconhecendo as aspirações desses povos a assumir o controle de suas próprias 
instituições e formas de vida e seu desenvolvimento econômico, e manter e fortalecer suas 
identidades, línguas e religiões, dentro do âmbito dos Estados onde moram; 
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        Observando que em diversas partes do mundo esses povos não podem gozar dos direitos 
humanos fundamentais no mesmo grau que o restante da população dos Estados onde moram 
e que suas leis, valores, costumes e perspectivas têm sofrido erosão freqüentemente; 

        Lembrando a particular contribuição dos povos indígenas e tribais à diversidade cultural, à 
harmonia social e ecológica da humanidade e à cooperação e compreensão internacionais; 

        Observando que as disposições a seguir foram estabelecidas com a colaboração das 
Nações Unidas, da Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação, da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura e da Organização 
Mundial da Saúde, bem como do Instituto Indigenista Interamericano, nos níveis apropriados e 
nas suas respectivas esferas, e que existe o propósito de continuar essa colaboração a fim de 
promover e assegurar a aplicação destas disposições; 

        Após ter decidido adotar diversas propostas sobre a revisão parcial da Convenção sobre 
populações Indígenas e Tribais, 1957 (n.

o
 107) , o assunto que constitui o quarto item da 

agenda da sessão, e 

        Após ter decidido que essas propostas deveriam tomar a forma de uma Convenção 
Internacional que revise a Convenção Sobre Populações Indígenas e Tribais, 1957, adota, 
neste vigésimo sétimo dia de junho de mil novecentos e oitenta e nove, a seguinte Convenção, 
que será denominada Convenção Sobre os Povos Indígenas e Tribais, 1989: 

......................................................................................................................................................... 

Artigo 6
o
 

        1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, os governos deverão: 

        a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados e, 
particularmente, através de suas instituições representativas, cada vez que sejam previstas 
medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente; 

        b) estabelecer os meios através dos quais os povos interessados possam participar 
livremente, pelo menos na mesma medida que outros setores da população e em todos os 
níveis, na adoção de decisões em instituições efetivas ou organismos administrativos e de 
outra natureza responsáveis pelas políticas e programas que lhes sejam concernentes; 

        c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das instituições e iniciativas dos 
povos e, nos casos apropriados, fornecer os recursos necessários para esse fim. 

        2. As consultas realizadas na aplicação desta Convenção deverão ser efetuadas com boa 
fé e de maneira apropriada às circunstâncias, com o objetivo de se chegar a um acordo e 
conseguir o consentimento acerca das medidas propostas. 
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